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  APRESENTAÇÃO




  A obra que ora se apresenta é fruto de notável pesquisa acadêmica sobre o controle social da educação básica no Brasil.




  A disseminação dos conselhos no Brasil efetivou-se de forma mais contundente ao longo dos últimos 20 anos, na sequencia do processo de redemocratização ocorrido no país a partir da década de 1980. Esses espaços emergiram notadamente a partir de uma vasta legislação editada após a Constituição Federal de 1988, que, em muitos casos, estabeleceu sua criação como condição obrigatória para a gestão de programas de governo.




  A instituição de tais espaços teve como objetivo primordial torná-los instrumentos de ampliação do espaço democrático, possibilitando a inclusão dos cidadãos no controle da gestão pública, ao permitir o exercício pela população, de forma sistemática e institucionalizada, de ações de acompanhamento e fiscalização das ações governamentais.




  Não é irrelevante, no entanto, a premissa de que a atuação dos conselhos participativos está, em boa medida, submetida à influência de uma série de características decorrentes de questões institucionais e dos padrões sociais e culturais existentes na sociedade brasileira. Nesse sentido, há condicionantes – a exemplo de um histórico déficit de exercício pleno da cidadania, caracterizado por baixos graus de participação popular, e dos enormes níveis de desigualdade e de exclusão social da população – que podem comprometer o desempenho dos conselheiros e colocar em dúvida a sua real capacidade de produzir ações capazes de gerar reflexos na qualidade da gestão das políticas públicas.




  E é justamente a avaliação do papel que vem sendo desempenhado por esse tipo de instrumento de participação o objetivo central desta obra.




  Ao analisar a atuação dos Conselhos de Acompanhamento e Controle Social – CACS do Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação – Fundeb, o livro examina aspectos relevantes do papel por eles exercido, revelando, por exemplo, questões que não se limitam aos já conhecidos problemas decorrentes da forma de provimento dos conselheiros ou de sua capacidade para exercer a atividade de controle, mas também como se configuram desequilíbrios, lutas de interesse e outras questões que podem comprometer o papel a ser desempenhado por essas instâncias.




  O tema é, portanto, de profundo interesse para o exame do processo participativo e da própria consolidação da democracia no país. Seu conteúdo fornece subsídios que permitem uma adequada reflexão sobre o papel dos conselhos e as contradições e os desafios que ainda precisam ser vencidos, de modo que tais instâncias possam configurar-se, de fato, como instrumentos efetivos de participação e de exercício do controle social.




  Mário Vinícius Claussen Spinelli


  Controlador Geral do Município de São Paulo e ex-Secretário de


  Prevenção da Corrupção da CGU


  São Paulo, inverno de 2014




  PREFÁCIO




  Este livro é originado de estudo desenvolvido na Linha de Políticas Públicas e Gestão da Educação Básica do Programa de Pós-Graduação em Educação, da Faculdade de Educação da Universidade de Brasília, e traz ao público uma reflexão sobre o controle social na educação básica pública, tendo como foco a atuação dos conselheiros dos Conselhos de Acompanhamento e Controle Social – CACS – do Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação – FUNDEB, cuja estrutura e finalidades encontram-se estatuídas na Lei nº 11.494, de 20 de junho de 2007.




  A discussão se fundamenta no pensamento do Italiano Antônio Gramsci e procura, de forma inovadora, concentrar numa visão crítica de Estado com as necessidades de luta por direitos sociais no mundo cotidiano, resgatando o papel dos conselhos, como campo de luta e de ocupação de espaços na promoção de direitos sociais, fugindo do lugar comum da crítica sistêmica a essas instâncias, mas vê possibilidades de emancipação no seu exercício.




  Em sua trajetória profissional e no convívio acadêmico como orientadora, logo pude perceber três características singulares do autor: autonomia intelectual, capacidade de análise crítica e compromisso social revelaram-se como traços de quem extrai da formação os elementos científicos, filosóficos e, muito mais, a capacidade de compreender que a produção de conhecimento tem uma função social de subsidiar os rumos da política pública. Logo, no desenvolvimento da pesquisa, Marcus percebeu as tensões, as disputas, o jogo de forças e as práticas neopatrimoniais na organização e funcionamento dos Conselhos do Fundeb.




  Com tenacidade analisa o Conselho de Acompanhamento e Controle Social do Fundeb, pelos prismas da atuação, atribuições e na fiscalização dos recursos financeiros públicos da educação, tendo como mote o Estado do Ceará, nos anos de 2007 a 2009, e os relatórios da Controladoria Geral da União (CGU), e ainda, como formas de controles institucionais e estatal presentes nas concepções dos servidores dos órgãos de controle coexistem com práticas de controle social e político que emergem no cotidiano dos conselhos de educação básica pública.




  Assim, no primeiro capítulo analisa como se configurou o movimento social de luta pelo controle social e pelo disciplinamento dos recursos financeiros na educação pública e, como os movimentos sociais (re) inventaram o controle social em educação. No segundo capítulo discorre sobre a composição e funcionamento do CACS do Fundeb, as atribuições instituídas e adquiridas e as dificuldades locais. Por fim, no capítulo terceiro, desvela as formas de atuação dos conselheiros, composição e funcionamento do conselho, procedimentos inadequados, irregularidades na aplicação e fiscalização de recursos financeiros para a educação básica pública.




  O autor aponta, de forma conclusiva, que os Conselhos do Fundeb expressam o resultado das lutas entre as propostas do Estado e reivindicações dos movimentos sociais na definição das políticas públicas. Surge como uma exigência para a transferência de recursos descentralizados e, também, como resultado da luta dos segmentos sociais em defesa dos seus interesses. É ao mesmo tempo uma estratégia de controle e mitigação das pressões populares, mas tornou-se também um espaço plural de luta por direitos sociais, ainda que aprentem traços da cultura política tradicional. Para tal, é superar as práticas e os discursos que negam os conselhos, mas os reconheçam como espaço de lutas política por direitos!




  O estudo pontua que a capacitação dos conselheiros torna-se necessária para converter o conselho em espaço de lutas, superar o modelo técnico-contábil e buscar uma atuação sociopolítica da prática cotidiana. Em sua atuação os conselheiros estão diante de atribuições e funções técnico-contábil: a análise da utilização dos recursos e a prestação de contas aos tribunais e, capacidade sociopolítica para encaminhar as reivindicações sociais. Este momento requer do conselheiro os conhecimentos técnico-burocrático e conhecimentos sociopolítico, pois do contrário atua e age de forma figurativa ou subordinada.




  Portanto, coexistem dentro dos Conselhos do Fundeb a necessidade de duas dimensões: uma técnico-contábil, e outra, sociopolítica, ambas dialeticamente imbricadas trazem as marcas da cultura política. E para atuar como membro do conselho, a formação técnico-contábil e a capacidade sociopolítica de acolhimento das reivindicações locais, são características ímpares que podem fortalecer este espaço, plural, complexo de lutas e conquista da população. Nesse sentido, o conselho se apresenta como um espaço de disputa, dos segmentos sociais e sindicais, para romper com esse modelo e instar o Estado a praticar outras formas de distribuição do poder e a promover a Educação pública de qualidade social, como um direito vivo. Neste caso, o CACS traduz avanços da luta política e social por direitos.




  Por tudo que acompanhei, pude ver com grande satisfação que o estudo traz reflexões sobre a gestão pública da transferência de recursos financeiros para a Educação Pública e as formas de controle social. Evidencia a necessidade de repensar e reinventar a relação com esses espaços, os conselhos, pois ainda persistem no país muitas desigualdades e marcas autoritárias e neopatrimonialistas renovadas sob distintas maneiras de participação dos segmentos sociais.




  Convido você à leitura!




  Profa. Dra. Maria Abádia da Silva-Faculdade de Educação da


  Universidade de Brasília – UnB -Brasília, inverno de 2014




  APRESENTAÇÃO DO AUTOR




  “CONSELHOS DO FUNDEB: PARTICIPAÇÃO E FISCALIZAÇÃO NO CONTROLE SOCIAL DA EDUCAÇÃO”




  Com um montante de recursos financeiros equivalentes ao Produto Interno Bruto do Uruguai (2013), com um público alvo próximo a população da Argentina, presente como mecanismo de financiamento protagonista da Educação Básica nos 5500 municípios brasileiros, o Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação – Fundeb é um gigante quando o assunto é o financiamento da Educação.




  Herança do Extinto Fundo de Manutenção e Desenvolvimento do Ensino Fundamental e de Valorização do Magistério-Fundef, ambos os modelos de financiamento se pautam em uma promessa de equidade na distribuição de recursos, dadas as desigualdades regionais do Brasil, e tem como característica uma governança fundamentada na participação popular, pela via dos chamados Conselhos de Acompanhamento e Controle Social-CACS.




  Este livro enfrenta esse gigante com a funda do pequeno Davi… Se debruça em suas linhas sobre a atuação desses colegiados e toda a gama de questões que envolvem o controle social da educação no Brasil atual, um desafio em um país em processo de amadurecimento da sua democracia e de grande expectativa em relação a política educacional.




  A presente obra é baseada na pesquisa de mestrado efetuada no contexto da Linha de pesquisa em Políticas Públicas e Gestão da Educação Básica, do Programa de Pós-Graduação em Educação da Faculdade de Educação da Universidade de Brasília (UnB). A pesquisa mater elegeu como objeto de investigação o controle social, com prioridade para os conselhos do Fundeb e teve como objetivo analisar a atuação dos conselheiros, na sua finalidade precípua de fiscalização dos recursos financeiros, em 2007/2009, no Estado do Ceará.




  Pautado em uma visão crítica da Educação, honrando a tradição pátria, o livro aponta que a visão do controle social em educação carece ainda de um viés que dê conta das contradições envolvidas na atuação dos conselhos, instrumentos criados em um contexto de municipalização das políticas sociais e que tem a participação predominantemente como uma colaboração segmentada na tarefa estatal, mas que traz em si o gérmen da luta da sociedade civil pelos seus direitos sociais.




  Desse modo, existe um caráter contraditório imanente nos CACS do Fundeb, na sua atuação técnico-contábil demandada pelas normas e regras oficiais e o seu aspecto político-formativo, como aspiração da população por uma educação de qualidade social. Essa contradição permite, pela estratégia da guerra de posição inspirada no ideário de Gramsci, que esse conselho seja um palco de luta, utilizando a fiscalização técnica como espaço de participação e de materialização de direitos sociais.




  Desse modo, ofertamos ao leitor o livro “Conselhos do Fundeb: participação e fiscalização no controle social da Educação”, como ferramenta de estudo e reflexão para estudantes e pesquisadores da gestão da Política Educacional, mas também com a certeza de que pode interessar a gestores, profissionais de órgãos de controle e em especial, conselheiros, do Fundeb ou de outras instâncias de controle social.




  
PARA COMEÇO DE CONVERSA





  O presente livro tem como objeto o controle social na educação básica pública, tendo como foco a atuação dos conlheiros dos Conselhos de Acompanhamento e Controle Social (CACS) do Fundeb (Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação), cuja estruturação e finalidades encontram-se estatuídas na Lei nº 11.494, de 20 de junho de 2007, e demais legislações decorrentes.




  Ao assumir em 2008 o cargo de Analista de Finanças e Controle (AFC), lotado a época na Divisão de Educação Básica da Coordenação-Geral de Auditoria de Programas da Área de Educação II, da Controladoria-Geral da União (CGU/PR), coube a mim atuar mais diretamente nas atividades de Controle do Fundeb, nos municípios que recebiam a complementação de recursos financeiros da União para atingir o valor mínimo por aluno.




  Nesse ofício passei a perceber que nos relatórios das fiscalizações efetuadas nos municípios pelas equipes da CGU, os CACS tinham uma atuação inócua, pouco expressiva e quase formal. Os servidores da área de controle que efetuaram essas fiscalizações também compartilhavam essas asserções. Esse fato instigou-me, pois o que levaria um gestor, guardião dos recursos públicos com uma finalidade tão relevante, a ter um instrumento de participação social e de garantia de direitos tão restrita e uma atuação tão aquém do necessário? Assim surgia a necessidade de entender como essa atuação se dava e as forças envolvidas que conduziam a pouca efetividade percebida. Nestes termos, fez-se necessário desvendar as contradições e o conjunto de questões imbricadas no processo.




  Como profissional que atua no controle dos recursos públicos federais na área de educação, os relatórios de auditoria cotidianos apresentaram-me uma parte da realidade dos municípios do nordeste brasileiro, mostrando o uso irregular1 de recursos financeiros da educação pública, indispensáveis ao processo educativo.




  Proponho aqui analisar a atuação de gestores em uma instância democrática que pode servir de instrumento político e social para uma educação pública de qualidade social, compreendida como aquela que considera os fatores socioeconômicos, os culturais e o financiamento público adequado, diferente da lógica utilitarista de mercado.




  A qualidade social da educação se expressa na preocupação social, na forma de organização do trabalho pedagógico e de gestão da escola, nas formas de interlocução da escola com as famílias, no ambiente saudável, na política de inclusão efetiva, no respeito às diferenças, no diálogo como premissa básica, no trabalho colaborativo e nas práticas efetivas de funcionamento dos colegiados e/ou dos conselhos escolares (SILVA, 2009). A educação, ainda que alguns não a vejam na sua condição de um direito social, continua sendo alternativa ímpar para os problemas da nação, como fonte de progresso e como possibilidade de emancipação social dos trabalhadores.




  Desde a Constituição Federal de 1988, por força da luta dos movimentos que asseguraram os direitos sociais, surge a necessidade de mecanismos de controle e de acompanhamento da efetivação desses direitos, como exercício do controle social pela população. No que tange à política educacional, a descentralização de atribuições da esfera federal para estados, municípios, organizações não governamentais e até para a própria escola, contribui para o florescimento do ideário e das práticas da gestão democrática e da participação de novos atores no ambiente escolar, fazendo dessa questão, o controle social, objeto de discussão e estudo, na busca de fortalecer as práticas participativas, na melhoria da governança.




  O controle social sobre a gestão da educação ainda é mitificado, como uma panaceia que pode reduzir os problemas da gestão dos recursos públicos. Neste livro, entretanto, adota-se uma visão crítica em relação ao Estado brasileiro e sobre a questão do controle social na educação básica pública, buscando a essência dessa questão. Desse modo, a ideia de analisar a atuação dos conselheiros possibilita compreender o significado desse espaço, os conselhos de educação, bem como evidenciar as relações que eles estabelecem com os representados e com o poder político. Além disso, pode contribuir para reordenar a gestão do sistema de ensino, incidindo na escola, como destinatária principal dos recursos desse Fundo, pois ele abarca as vitais demandas de manutenção e funcionamento da instituição escolar, condições indispensáveis, mas não únicas, para o pleno desenvolvimento das atividades educacionais.




  A condução de uma política pública deve caminhar associada à gestão financeira dos recursos que materializam as diretrizes pensadas na política. E, se ela é executada com deficiência, isso acarreta consequências para o desenvolvimento e atendimento desses beneficiários. No caso, se o conselho do Fundeb tem uma atuação a contento, isso influencia a condução da política educacional como um todo e revela a capacidade organizativa da sociedade civil para exigir seus direitos.


  




  

    

      1 Conforme disponibilizado nos relatórios do sítio da Controladoria-Geral da União, as ações de fiscalização e as denúncias revelam desvios da gestão, fruto de práticas administrativas distorcidas e de deficiências nos controles, dada a gama de recursos descentralizados para a educação, o que, por si só, já representa avanços sociais e também fragilidades. Não se trata de ilações sobre casos concretos e, sim, generalizações sobre as diversas situações cotidianas na gestão educacional, registradas em periódicos e apuradas em ações dos órgãos de controle, gerando ações julgadas pelo Poder Judiciário.


    


  




  
DE ONDE PARTIMOS?





  O presente livro tem como situação fundante os dados sistematizados no Mapa consolidado do questionário de fiscalização em municípios a seguir:




  Questionários consolidados da CGU sobre os CACS-Fundeb2




  Quadro 1




  

    

      

      

      

    



    

      

        	

          PERGUNTA


        



        	

          Número de Conselhos




          (Municípios)


        



        	

          %


        

      




      

        	

          1. O Conselho do Fundeb é constituído pelos representantes definidos pela legislação?


        



        	

          


        



        	

          


        

      




      

        	

          Sim.


        



        	

          41


        



        	

          83,67


        

      




      

        	

          Não.


        



        	

          5


        



        	

          10,20


        

      




      

        	

          O conselho não está constituído.


        



        	

          2


        



        	

          4,08


        

      




      

        	

          Impossível avaliar. Não foram fornecidas informações.


        



        	

          1


        



        	

          2,04


        

      




      

        	

          TOTAL CONSELHOS


        



        	

          49


        



        	

          100,00


        

      




      

        	

          2. Os membros do conselho do Fundeb foram escolhidos (eleitos ou indicados) conforme definido na legislação?


        



        	

          


        



        	

          


        

      




      

        	

          Sim. Todos os membros do conselho do Fundeb foram escolhidos (eleitos ou indicados) conforme definido na legislação.


        



        	

          42


        



        	

          85,71


        

      




      

        	

          Não. Alguns membros do conselho não foram escolhidos conforme determina a legislação.


        



        	

          2


        



        	

          4,08


        

      




      

        	

          Não. Nenhum dos membros do conselho foi escolhido conforme determina a legislação.


        



        	

          0


        



        	

          0,00


        

      




      

        	

          Impossível avaliar. Não foram disponibilizadas informações


        



        	

          3


        



        	

          6,12


        

      




      

        	

          Não se aplica. O conselho não está constituído.


        



        	

          2


        



        	

          4,08


        

      




      

        	

          TOTAL CONSELHOS


        



        	

          49


        



        	

          100,00


        

      




      

        	

          3. Há, no conselho, a participação de pessoas impedidas de integrar o órgão de controle social?


        



        	

          


        



        	

          


        

      




      

        	

          Não. Pessoas impedidas não participam do conselho.


        



        	

          42


        



        	

          85,71


        

      




      

        	

          Sim. Há pessoas impedidas de participar do conselho integrando o mesmo.


        



        	

          4


        



        	

          8,16


        

      




      

        	

          Impossível avaliar. Não foram disponibilizadas informações.


        



        	

          1


        



        	

          2,04


        

      




      

        	

          Não se aplica. O conselho não está constituído.


        



        	

          2


        



        	

          4,08


        

      




      

        	

          TOTAL CONSELHOS


        



        	

          49


        



        	

          100,00


        

      




      

        	

          4. Qual é a periodicidade média das reuniões do Conselho, no período examinado?


        



        	

          


        



        	

          


        

      




      

        	

          Mensal ou menor período.


        



        	

          10


        



        	

          20,41


        

      




      

        	

          De mais de 1 mês ate 3 meses.


        



        	

          19


        



        	

          38,78


        

      




      

        	

          Mais de 3 meses.


        



        	

          8


        



        	

          16,33


        

      




      

        	

          Sem periodicidade definida.


        



        	

          7


        



        	

          14,29


        

      




      

        	

          O conselho não se reuniu.


        



        	

          2


        



        	

          4,08


        

      




      

        	

          Impossível avaliar. Não foram fornecidas informações.


        



        	

          1


        



        	

          2,04


        

      




      

        	

          Não se aplica. O conselho não está constituído.


        



        	

          2


        



        	

          4,08


        

      




      

        	

          TOTAL CONSELHOS


        



        	

          49


        



        	

          100,00


        

      




      

        	

          5. Qual é a média de participação dos membros do conselho nas reuniões?


        



        	

          


        



        	

          


        

      




      

        	

          90% a 100% dos membros do conselho participam das reuniões.


        



        	

          15


        



        	

          30,61


        

      




      

        	

          60% a 89,99% dos membros do conselho participam das reuniões.


        



        	

          22


        



        	

          44,90


        

      




      

        	

          20% a 59,99% dos membros do conselho participam das reuniões.


        



        	

          5


        



        	

          10,20


        

      




      

        	

          Menos de 20% dos membros do conselho participam das reuniões.


        



        	

          1


        



        	

          2,04


        

      




      

        	

          Impossível avaliar. Não foram fornecidas informações.


        



        	

          4


        



        	

          8,16


        

      




      

        	

          Não se aplica. O conselho não está constituído.


        



        	

          2


        



        	

          4,08


        

      




      

        	

          TOTAL CONSELHOS


        



        	

          49


        



        	

          100,00


        

      




      

        	

          6. Há registro escrito das reuniões do conselho?


        



        	

          


        



        	

          


        

      




      

        	

          Sim.


        



        	

          15


        



        	

          31,25


        

      




      

        	

          Parcialmente.


        



        	

          22


        



        	

          45,83


        

      




      

        	

          Não.


        



        	

          5


        



        	

          10,42


        

      




      

        	

          Impossível Avaliar. Não foram disponibilizadas informações.


        



        	

          0


        



        	

          0,00


        

      




      

        	

          Não se aplica. O conselho não está constituído.


        



        	

          


        



        	

          8,33


        

      




      

        	

          Outros.


        



        	

          4


        



        	

          100,00


        

      




      

        	

          TOTAL CONSELHOS


        



        	

          48


        



        	

          100,00


        

      




      

        	

          7. Os membros do conselho receberam capacitação?


        



        	

          


        



        	

          


        

      




      

        	

          Sim. Todos os membros do conselho receberam capacitação.


        



        	

          12


        



        	

          25


        

      




      

        	

          Somente alguns membros do conselho receberam capacitação.


        



        	

          2


        



        	

          4,16


        

      




      

        	

          Nenhum membro do conselho recebeu capacitação.


        



        	

          26


        



        	

          54,16


        

      




      

        	

          Impossível avaliar. Não foram disponibilizadas informações.


        



        	

          4


        



        	

          8,34


        

      




      

        	

          Não se aplica. O conselho não está constituído.


        



        	

          4


        



        	

          8,34


        

      




      

        	

          TOTAL CONSELHOS


        



        	

          48


        



        	

          100


        

      




      

        	

          8. É fornecida ao conselho infraestrutura para o exercício de suas atribuições?


        



        	

          


        



        	

          


        

      




      

        	

          Sim. O conselho conta com a infraestrutura necessária ao desempenho de suas atribuições.


        



        	

          20


        



        	

          41,66


        

      




      

        	

          Parcialmente. A infraestrutura é insuficiente para o exercício de suas atribuições.


        



        	

          14


        



        	

          29,16


        

      




      

        	

          Não. O conselho não conta com infraestrutura para o exercício de suas atribuições.


        



        	

          4


        



        	

          8,34


        

      




      

        	

          Impossível avaliar. Não foram disponibilizadas informações.


        



        	

          6


        



        	

          12,50


        

      




      

        	

          Não se aplica. O conselho não está constituído ou não está funcionando.


        



        	

          4


        



        	

          8,34


        

      




      

        	

          TOTAL CONSELHOS


        



        	

          48


        



        	

          100


        

      




      

        	

          9. O conselho acompanha a execução dos recursos do Fundeb?


        



        	

          


        



        	

          


        

      




      

        	

          Sim, de modo geral o conselho acompanha a execução de recursos do Fundeb.


        



        	

          12


        



        	

          50,00


        

      




      

        	

          Não, de modo geral o conselho não acompanha a execução de recursos do Fundeb.


        



        	

          8


        



        	

          33,33


        

      




      

        	

          Impossível avaliar. Não foram disponibilizadas informações.


        



        	

          2


        



        	

          8,33


        

      




      

        	

          Não se aplica. O conselho não está constituído.


        



        	

          2


        



        	

          8,33


        

      




      

        	

          TOTAL CONSELHOS


        



        	

          24


        



        	

          100,00


        

      




      

        	

          10. O conselho tem acesso à documentação do Fundeb (extratos bancários, registros contábeis, demonstrativos gerenciais e outros)?


        



        	

          


        



        	

          


        

      




      

        	

          Sim. Total.


        



        	

          17


        



        	

          70,83


        

      




      

        	

          Sim. Parcial.


        



        	

          2


        



        	

          8,33


        

      




      

        	

          Não.


        



        	

          1


        



        	

          4,17


        

      




      

        	

          Impossível avaliar. Não foram disponibilizadas informações.


        



        	

          2


        



        	

          8,33


        

      




      

        	

          Não se aplica. O conselho não está constituído.


        



        	

          2


        



        	

          8,33


        

      




      

        	

          TOTAL CONSELHOS


        



        	

          24


        



        	

          100,00


        

      




      

        	

          11 .O conselho examina periodicamente os extratos bancários da conta do Fundeb?


        



        	

          


        



        	

          


        

      




      

        	

          Sim. Mensalmente ou em menor período.


        



        	

          9


        



        	

          39,13


        

      




      

        	

          Sim. Bimestralmente ou trimestralmente.


        



        	

          1


        



        	

          4,35


        

      




      

        	

          Sem periodicidade definida.


        



        	

          5


        



        	

          21,74


        

      




      

        	

          O conselho não examina os extratos da conta do Fundeb.


        



        	

          6


        



        	

          26,09


        

      




      

        	

          Impossível avaliar. Não foram disponibilizadas informações.


        



        	

          2


        



        	

          8,70


        

      




      

        	

          Não se aplica. O conselho não está constituído.


        



        	

          1


        



        	

          4,35


        

      




      

        	

          TOTAL CONSELHOS


        



        	

          23


        



        	

          100,00


        

      




      

        	

          12. O conselho detectou alguma irregularidade na execução dos recursos do Fundeb, no período examinado?


        



        	

          


        



        	

          


        

      




      

        	

          Sim.


        



        	

          4


        



        	

          8,16


        

      




      

        	

          Não.


        



        	

          34


        



        	

          69,38


        

      




      

        	

          Impossível avaliar. Não foram disponibilizadas informações.


        



        	

          6


        



        	

          12,24


        

      




      

        	

          Não se aplica.O conselho não está constituído.


        



        	

          4


        



        	

          8,16


        

      




      

        	

          TOTAL CONSELHOS


        



        	

          48


        



        	

          


        

      




      

        	

          13. O conselho supervisionou a realização do último censo escolar?


        



        	

          


        



        	

          


        

      




      

        	

          Sim. O conselho supervisionou a realização do último censo




          escolar.


        



        	

          14


        



        	

          29,17


        

      




      

        	

          Não. O conselho não supervisionou a realização do censo escolar.


        



        	

          22


        



        	

          45,83


        

      




      

        	

          Impossível avaliar. Não foram disponibilizadas informações.


        



        	

          8


        



        	

          16,67


        

      




      

        	

          Não se aplica. O conselho não está constituído.


        



        	

          4


        



        	

          8,33


        

      




      

        	

          TOTAL CONSELHOS


        



        	

          48


        



        	

          100,00
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